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APRESENTAÇÃO

Apresentamos a edição 87 da Revista do Ministério Público, publicação da 
Associação do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul.

O volume em pauta compreende escritos das diversas áreas de conheci-
mento do mundo jurídico, com destaque para o Caderno de Direito Constitu-
cional.

Dentro do seu novo formato, moderno, atual, voltado para a academia cien-
tífi ca e as práticas jurídicas, a nossa Revista pretende selecionar em suas edições 
temas específi cos. Tanto é, que já estamos preparando para os próximos números 
cadernos temáticos de Ciências Criminais (Direito, Processo Penal e Criminolo-
gia) e Urbano Ambiental (Direito Ambiental, Urbanístico e Patrimônio Cultural).

Nossos agradecimentos aos autores e a todos que colaboraram.
Boa leitura.

Michael Schneider Flach,
Diretor da Revista do Ministério Público




